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TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº 158/2026 
PROCESSO Nº 4111/2026 
Dispensa de Licitação: 01-41/2026 
ID: 2026.020E0500002.09.0009 
 

CONTRATO de “Prestação de Serviços EMERGENCIAL a 

reforma/ampliação das Unidades Escolares no Município de Conceição da 

Barra-Es” QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CONCEIÇÃO DA BARRA E A EMPRESA LOKAN 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS 
LTDA, NA FORMA ABAIXO. 

 
O Fundo Municipal de Educação de Conceição da Barra-ES, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob o nº 30.762.251/0001-74, com sede na Rua: 17 de Abril, Nº 03, 
Bairro: Vila dos Pescadores, Conceição da Barra/ES, neste ato representado pelo Secretário Srº. 
FABRYCIO CRIZOSTOMO KOCK, Portaria nº 270/2026, brasileiro, portador do CPF-MF nº 
080.706.137-93 e RG nº 1315268-SSP-ES, residente na Avenida: José dos Santos Neves, nº 
286, Bairro: Centro, CEP: 29960-000, Conceição da Barra-ES, adiante denominado Contratante, 
e a empresa LOKAN PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 24.286.579/0001-69, com sede Rua: Dr. 
Murilo Silva, nº 53, Lote 00 Bairro: Alvorada, Marataizes-ES, CEP: 29.345-000, por seu 
representante legal, Sr. Tarcízio Ceccon, Proprietário, inscrito no CPF nº 115.476.547-40, Tel: 28-
9.9975-0281 e no E-Mail: lokan.servicos@gmail.com, doravante denominada como Contratada, 
tendo em vista o que consta no Processo nº 411/2026 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 
Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação EMERGENCIAL para empresa 
especializada Prestação de Serviços EMERGENCIAL de empresa para execução de 
serviços da conclusão das reformas e ampliação de obras das Escolas CMEI Dr. Aluizio 
Feu Smirdeli (Braço do Rio), EMEF Mário Florentino (Corrego São Domingos) CMEI 
Terezinha de Jesus Nascimento de Almeida (Cobraice), EMEF Gentil Lopes da Cunha 
(Sayonara) e EMEF Barreira (Distrito Cricaré), atendendo as necessidades da Secretaria 
Municipal de Educação, no Município de Conceição da Barra-ES. 
 
Item 1 – Reforma e Ampliação do CMEI DR. Aluizio Feu Smirdelli (Braço do Rio). 
Valor do Item 1: R$ 293.908,51 (Duzentos e Noventa e Três Mil Novecentos e Oito Reais e 
Cinquenta e Um Centavos. 
Item 2 – Reforma e Ampliação do EMEF Mário Florentino (Braço do Rio). 
Valor do Item 2: R$ 260.867,07 (Duzentos e Sessenta Mil Oitocentos e Sessenta e Sete Reais e 
Sete Centavos). 
Item 3 – Reforma e Ampliação do CMEI Terezinha de Jesus do Nascimento de Almeida.  
Valor do Item 3: R$ 580.476,92 (Quinhentos e Oitenta Mil Quatrocentos e Setenta e Seis Reais 
e Noventa e Dois Centavos). 
Item 4 - Reforma e Ampliação da EMEF Gentil Lopes da Cunha. 
Valor do Item 4: R$ 261.187,58 (Duzentos e Sessenta e Um Reais Cento e Oitenta e Sete Reais 
e Cinquenta e Oito Centavos). 

https://cidades.tcees.tc.br/CidadESPortalWeb/RemessaContratacaoCadastro/RemessaContratacaoDetalhes?identificacaoContratacao=2026.020E0500002.09.0009&controleInstrumentoContratacaoId=0
mailto:lokan.servicos@gmail.com
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Item 5 – Obra de Conclusão da Construção da Escola com 02 Salas na EMEF Barreiras. (Distrito 
de Barreiras) 
Valor do Item 5: R$ 602.915.42 (Seiscentos e Dois Reais e Novecentos e Quinze Reais e 
Quarenta e Dois Centavos. 
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação ANEXO no Processo nº 
4111/2026; 

1.2.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de 
Dispensa Eletrônica, caso existentes;  

1.2.3. A Proposta do Contratado; e 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses, contados do(a) assinatura do 
contrato. 

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
 a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada;  

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 
que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 
na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 
como condição para a renovação. 
2.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1.  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
  
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 
5.1. O valor Total da contratação é de R$ 1.999.355,50 (Hum Milhão Novecentos e Noventa e 
Nove Mil Trezentos e Cinquenta e Cinco Reais e Cinquenta Centavos). 
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CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto 
à utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do Pagamento pelo 
Fato Gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS  
7.1 Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado  
7.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:  

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: 
a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo 
contrato. 

b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 
7.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado 
a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova 
solicitação. 
7.3.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela em que apostilada. 
7.4 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado 
o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em 
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 
datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos 
necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021). 
7.5 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos 
contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei 
n.º 14.133/2021). 
7.6 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho. 
7.7 Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente 
se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento 
de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam 
direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 
135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021). 
7.8 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará 
a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 
acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria 
profissional abrangida pelo contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1 São obrigações do Contratante: 
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos. 
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
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8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
8.9 Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 
14.133/2021). 
8.9.1 Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 
contratado. 
8.10 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
8.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.11.1 A Administração terá o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 90 (noventa) dias. 
8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. 
9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
9.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
9.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos. 
9.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
9.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.8 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta. 
9.9 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de 
Referência, no prazo determinado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÕES  
10.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
10.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
10.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 – As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotações 
orçamentárias próprias, previstas no orçamento vigente, nas classificações abaixo: 
16.00.00 – Secretaria Municipal de Educação. 
16.04.00 – Gestão do Ensino Fundamental 
Classificação Funcional: 12.361.0043.2.0154, 12.361.0043.1.0049,    
Natureza da despesa: 4.4.90.51.91. 
Recurso: 2.599.0000.0000, 2.543.0000.0000, 1.500.0025.1001, 
 
16.02.00 – Gestão da Creche 
Classificação Funcional: 12.365.0046.2.0171 e 12.365.0046.1.0052    
Natureza da despesa: 3.3.90.39.99 
Recurso: 2.599.0000.0000 e 2.543.0000.0000 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 
12.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos.  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO 
13.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, 
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO (art. 92, §1º) 
14.1 - Fica eleito o Foro da cidade de Conceição da Barra-ES para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Conceição da Barra – ES, 07 de Julho de 2026. 

 
 
 

 

FABRYCIO CRIZOSTOMO KOCK  

Gestor-Portaria nº 270/2026 

Secretário Municipal de Educação 

Contratante 

 

 

 

 

 

 

 

 

LOKAN PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ-MF sob o nº 24.286.579/0001-69 

Contratado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Fiscal do Contrato: Thabytta Bastos Ferreira. 
Matrícula: 12269 

Telefone: 27 9.9523-0014 
E-mail: thabyttabastos@gmail.com  

Cargo/Função: Arquiteta 
Secretaria Municipal de Infraestrutura 

 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
mailto:thabyttabastos@gmail.com
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Anexo I 
 

Item Material Un. Marca Modelo Média C. Qtde Pr. Unit. Pr. Total 

01 2.24.01.1876-2 SV   0,000 1,000 602.915,42 5.328.431,30 

Item Material Un. Marca Modelo Média C. Qtde Pr. Unit. Pr. Total 

02 2.24.01.1877-0 SV   0,000 1,000 580.476,92 580.476,92 

Item Material Un. Marca Modelo Média C. Qtde Pr. Unit. Pr. Total 

03 2.24.01.1878-9 SV   0,000 1,000 261.187,58 261.187,58 

Item Material Un. Marca Modelo Média C. Qtde Pr. Unit. Pr. Total 

04 2.24.01.1879-7 SV   0,000 1,000 293.908,51 293.908,51 

Item Material Un. Marca Modelo Média C. Qtde Pr. Unit. Pr. Total 

05 2.24.01.1880-0 SV   0,000 1,000 260.867,07 260.867,07 

 

R$ 1.999.355,50 (Hum Milhão Trezentos e Cinquenta e Cinco Mil Trezentos e Cinquenta e 
Cinco Reais e Cinquenta Centavos). 

 
Anexo II 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 - OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
O presente Termo de Referência tem por objeto a prestação de serviço de engenharia para a 
execução das obras remanescentes, nos termos da(s) tabela(s) abaixo e conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 
O(s) serviço(s) objeto desta contratação é (são) caracterizado(s) como comum(ns), pois 
apresenta(m) padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de 
especificações usuais de mercado. 
O(s) serviço(s) de engenharia a serem contratados não foram parcelados porque a fragmentação 
do saldo remanescente entre diferentes executores geraria incerteza quanto à responsabilidade 
civil e técnica em caso de vícios estruturais, sendo indispensável uma responsabilidade técnica 
unificada para garantir a solidez e segurança das edificações. Além disso, o lote único proporciona 
maior economia de escala, reduz custos logísticos e garante a coordenação centralizada 
necessária para a entrega simultânea das unidades escolares diante da urgência da rede 
municipal. 
O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
O contrato, se necessário, será reajustado mediante iniciativa do contratado, desde que 
observados o interregno mínimo de um ano, com data base vinculada à data do orçamento 

Conclusão de obra e construção da EMEF Barreiras 

Reforma CMEI Terezinha de Jesus 

Reforma EMEF Gentil Lopes da Cunha 

Reforma CMEI Aluizio F. Smiderlle 

Reforma EMEF Mario Florentino 
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estimado, tendo como base a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IPCA/IBGE). 
2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Justifica-se a contratação e seu quantitativo da seguinte forma: A necessidade decorre da 
interrupção das obras após o distrato dos contratos com as empresas 7TX Construções LTDA e 
Multi Locações e Serviços LTDA. A paralisação gera degradação do patrimônio e risco social. 
Destaca-se a extrema urgência na EMEF Barreiras, cujo prédio original foi demolido, 
impossibilitando as atividades letivas na região. 
 
3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
3.1 O serviço objeto do presente TR prevê a solução para o problema da paralisação e abandono 
das reformas escolares que comprometem o ano letivo e a integridade do patrimônio público, e 
leva em consideração o ciclo de vida da edificação, tendo em vista a necessidade de garantir a 
solidez estrutural, a durabilidade dos materiais aplicados e a funcionalidade dos espaços 
pedagógicos, assegurando a responsabilidade técnica integral e a garantia quinquenal (5 anos) 
prevista no Código Civil. 
 
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Vistoria:  
4.1.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao 
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para 
esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9h horas às 16:30 horas. Contato para agendamento: 
Fiscal do contrato 
4.1.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia.  
4.1.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  
4.1.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação.  
4.1.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 
da prestação do serviço, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.   
4.2. Da exigência de prospectos/manuais: 
4.2.1. Juntamente com a proposta de preços ajustada, o licitante arrematante deverá entregar 
Manual, Prospecto Técnico Ilustrativo e/ou Catálogo do(s) bem(ns) contendo a especificação 
técnica para análise e conferência com as especificações do(s) bem(ns) licitados. 
 4.2.2. Se o manual, prospecto técnico ilustrativo e/ou catálogo do(s) bem(ns) for insuficiente para 
a avaliação, poderá ser solicitada amostra do(s) bem(ns), nos termos do item abaixo.  
4.2.3. Será desclassificada a proposta cujo manual, prospecto, catálogo e/ou amostra estejam 
em desacordo com as especificações técnicas. 
4.4. Subcontratação:  
4.4.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese de 
serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada 
pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade da Contratada.  
4.5. Da participação de consórcios:  
4.5.1. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio.  
4.6. Garantia da contratação:  
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4.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.  
 
5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. O prazo máximo de entrega do serviço é de 05 (cinco) dias contados a partir do recebimento 
da Ordem de Serviço pelo Fornecedor. 
5.2. Garantia técnica, manutenção e/ou assistência técnica:  
5.2.1. O prazo de garantia para a solidez e segurança das obras, nos termos do Art. 618 do 
Código Civil, será de 05 (cinco) anos (60 meses). Adicionalmente, o prazo de garantia contratual 
para correção de vícios aparentes ou redibitórios de acabamento e instalações será de, no 
mínimo, 60 (sessenta) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 
recebimento definitivo do serviço. 
5.2.2. A garantia será prestada com vistas a manter o serviço em perfeitas condições, sem 
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
5.2.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva do serviço pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 
normas técnicas específicas.  
5.2.4. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição do serviço que 
apresentar vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis.  
5.2.5. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  
 
6 - GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto nº 18.324, de 2023, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.  
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.  
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos, na forma do artigo 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. Recebimento do Objeto:  
7.1.1. O(s) serviço(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a 
nota fiscal (ou instrumento de cobrança equivalente) e a nota de empenho, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  
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7.1.2. O(s) serviço(s) poderá(ão) ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades.  
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do(s) bem(ns) e consequente aceitação mediante recibo 
aposto na Nota Fiscal respectiva e termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais.  
7.1.3.1. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
7.2. Prazo de pagamento:  
7.2.1. O faturamento será mensal e deverá ser entregue para atestamento, no início do mês 
subsequente à prestação do serviço no Setor de Protocolo. 
7.2.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias as contados do adimplemento, pelo 
Fiscal do Contrato.  
7.2.3. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a prestação do serviço 
realizada e o período da execução.  
7.2.4. O Contratado deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente.  
7.2.5. Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal/fatura, o prazo para pagamento será 
contado a partir de sua representação devidamente regularizada. 
7.3. Forma de pagamento:  
7.3.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, 
ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais 
físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias.  
 
8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
8.1.1. A seleção dar-se-á por Dispensa de Licitação Emergencial, fundamentada no Art. 75, 
VIII da Lei no 14.133/21. 
8.2. Exigências de habilitação: 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
8.2.1. Habilitação jurídica  
8.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  
8.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
8.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
8.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;  
8.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
8.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  
8.2.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
8.2.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 2º, §3º do Decreto nº 22.802, de 28 de novembro de 
2023.  
8.2.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 2110, 
de 17 de outubro de 2022.  
8.2.1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
8.3.1 Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.3.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;  
8.3.1.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual;  
8.3.1.3 Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  
8.3.1.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei.  
8.3.1.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 
1943.  
8.3.1.6. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas situações 
previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República.  
8.3.1.7. Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em 
parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 
eletrônico. 
8.4.1 Qualificação Econômico-Financeira 
8.4.1.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
8.4.1.1.1 Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em recuperação 
judicial ou extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento, 
pelo juízo competente, do plano de recuperação em vigor. 
8.4.1.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura.  
8.4.1.4. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. 
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8.4.1.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED.  
8.4.1.6. Reserva-se ao pregoeiro o direito de efetuar os cálculos dos índices, caso estes não 
sejam apresentados. 
8.5.1 Qualificação Técnica  
8.5.1.1 Comprovação de aptidão para a prestação de serviço(s) similar(es) com o objeto desta 
contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado.  
8.5.1.1.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor. 
8.5.1.2. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional (SE FOR O CASO).  
8.5.1.3. Prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.  
8.6.1 Dos critérios de aceitabilidade da proposta 
8.6.1.1 A proposta de preços deverá conter:  
8.6.1.1.1 Razão social, n.º do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico do licitante;  
8.6.1.1.2. Modalidade e número da licitação; 
8.6.1.2. Especificação do objeto licitado, sendo obrigatório constar a marca (quando for o caso);  
8.6.1.3. No caso de a marca possuir mais de um modelo, o licitante deverá informá-lo. 
8.6.1.4. Valor global do grupo/lote, discriminando o valor unitário e total do(s) item(ns) que o 
compõe;  
8.6.1.4.1. O(s) valor(es) unitário(s) e total(is) deve(m) ser apresentado(s) em moeda corrente 
nacional e em algarismo com no máximo 02 (duas) casas decimais.  
8.6.1.4.2. O valor global deve ser apresentado em moeda corrente nacional, em algarismo e por 
extenso, com no máximo 02 (duas) casas decimais.  
8.6.1.4.2.1. Quando a divisão do valor total/global pela quantidade licitada resultar em valor com 
mais de 2 (duas) casas decimais, o valor unitário deverá ser adequado ao limite de duas casas 
decimais. O valor global de cada grupo/lote obtido após a adequação deverá ser igual ou inferior 
ao valor arrematado. 
 
9 - OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 
9.1. Das obrigações do Contratado:  
9.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas 
quantidades, prazos e condições pactuadas.  
9.1.2. Efetuar a prestação do serviço em estrita observância à Planilha Orçamentária e ao 
Memorial Descritivo constantes no Processo nº 4816/2026, bem como às especificações 
detalhadas no subitem 1.1 deste Termo de Referência, assegurando a fiel execução de todos os 
itens remanescentes e ajustes técnicos ali previstos. 
9.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, quanto 
à execução do fornecimento.  
9.1.4. Garantir a boa qualidade do serviço prestado.  
9.1.5. Atender, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, a convocação para retirada da(s) Ordem(ns) 
de Serviço.  
9.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em cumprimento ao 
disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021.  
9.1.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao 
Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu 
serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo Contratante. 
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9.1.8. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, 
impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à 
execução deste contrato.  
9.1.9. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das 
obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis.  
9.1.10. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à execução 
deste contrato. 
9.2. Das obrigações do Contratante: 
9.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço contratado, por meio do Fiscal Responsável: 
Nome: Thabytta Bastos Ferreira 
Matrícula: 12269 
CPF: 096.504.947-74 
E-mail: thabyttabastos@gmail.com 
Telefone: (27) 99523-0014 
 
Fiscal suplente: 
Nome: Cândido Ribeiro Neto 
Matrícula: 14138 
CPF: 149.461.902-44 
E-mail: metrapvh@gmail.com 
Telefone: (69) 99878-8030 
9.2.2. Fiscalizar a manutenção pelo Contratado, das condições de habilitação exigidas neste 
Termo de Referência, durante toda a execução do contrato, em cumprimento ao disposto no 
Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021.  
9.2.3. Pagar no vencimento a fatura apresentada pelo Contratado correspondente ao 
fornecimento do(s) bem(ns).  
9.2.4. Notificar o Contratado, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades 
encontradas na execução do serviço. 
 
10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência 
do Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei 14.133/2021 e no Decreto Municipal 
nº 5.787, de28 de dezembro de 2023, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal. 
 
11 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.968.617,23 (Um milhão, novecentos e 
sessenta e oito mil, seiscentos e dezessete reais e vinte e três centavos), conforme valores 
apostos na tabela disposta no item 1 e em documento apartado no processo administrativo 
4816/2026.  
 
12 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela (s) seguinte (s) 
dotação (ções) orçamentária(s):  
RECURSO: FUNPAES, VAAR e MDE. 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
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